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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 57/2018
de 21 de agosto

Autoriza o Governo a regular o acesso à atividade das instituições 
de pagamento e instituições de moeda eletrónica, bem como a 
prestação de serviços de pagamento e emissão de moeda eletró-
nica, no âmbito da transposição da Diretiva (UE) 2015/2366, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2015, 
relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que al-
tera as Diretivas 2002/65/CE, 2009/110/CE e 2013/36/UE e o Regu-
lamento (UE) n.º 1093/2010, e que revoga a Diretiva 2007/64/CE.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É concedida ao Governo autorização legislativa 
para, no âmbito da transposição para a ordem jurídica 
interna da Diretiva (UE) 2015/2366, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 25 de novembro de 2015, relativa 
aos serviços de pagamento no mercado interno, regular 
o acesso à atividade das instituições de pagamento e a 
prestação de serviços de pagamento.

2 — É igualmente concedida ao Governo autorização 
legislativa para regular o acesso à atividade das instituições 
de moeda eletrónica e a prestação de serviços de emissão 
de moeda eletrónica, aprovando as disposições adequadas 
a assegurar a transposição para a ordem jurídica interna 
da Diretiva 2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao acesso 
à atividade das instituições de moeda eletrónica, ao seu 
exercício e à sua supervisão prudencial.

3 — A regulamentação prevista nos números anteriores 
é efetuada mediante a aprovação de um novo Regime 
Jurídico dos Serviços de Pagamento e da Moeda Eletró-
nica e a revogação do regime jurídico que regula o acesso 
à atividade das instituições de pagamento e a prestação 
de serviços de pagamento, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 317/2009, de 30 de outubro, subsequentemente alterado 
e republicado com a denominação de regime jurídico dos 
serviços de pagamento e da moeda eletrónica pelo Decreto-
-Lei n.º 242/2012, de 7 de novembro, e posteriormente 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/2014, de 24 de outubro.

4 — Em concretização do definido nos números ante-
riores, fica o Governo autorizado a:

a) Regular o acesso à atividade de prestação de ser-
viços de pagamento e de emissão de moeda eletrónica e 
consagrar um regime de exclusividade no que se refere às 
entidades que exerçam aquelas atividades;

b) Instituir um regime relativo ao controlo da idoneidade 
dos detentores de participações qualificadas nas instituições 
de pagamento e nas instituições de moeda eletrónica;

c) Instituir um regime relativo ao controlo da idoneidade 
e qualificação profissional dos membros dos órgãos de ad-
ministração e de fiscalização das instituições de pagamento 
e das instituições de moeda eletrónica;

d) Consagrar um regime de dissolução e liquidação 
das instituições de pagamento e das instituições de moeda 
eletrónica;

e) Estabelecer que as condutas violadoras de segredo 
praticadas no âmbito da atividade das instituições de paga-

mento e das instituições de moeda eletrónica e do exercício 
de poderes de supervisão destas entidades são puníveis nos 
termos do artigo 195.º do Código Penal;

f) Definir as consequências jurídicas da prática de ilíci-
tos de mera ordenação social relacionados com as infrações 
às normas legais e regulamentares respeitantes à atividade 
das instituições de pagamento e à prestação de serviços de 
pagamento, à atividade das instituições de moeda eletrónica 
e à prestação de serviços de emissão de moeda eletrónica, 
bem como respeitantes aos pagamentos transfronteiriços 
na União Europeia, aos requisitos técnicos e de negócio 
para as transferências a crédito e os débitos diretos em 
euros e às taxas de intercâmbio aplicáveis a operações de 
pagamento baseadas em cartões, prevendo:

i) As situações suscetíveis de gerar procedimento con-
traordenacional;

ii) As coimas, definindo os respetivos montantes e as 
sanções acessórias;

iii) As regras de natureza substantiva e processuais 
aplicáveis aos correspondentes processos de contraor-
denação.

Artigo 2.º
Sentido e extensão quanto ao acesso à atividade de prestação 
de serviços de pagamento e de emissão de moeda eletrónica

1 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea a) do n.º 4 do artigo anterior, pode o Governo:

a) Identificar os serviços de pagamento e de moeda 
eletrónica incluídos no regime a definir e os serviços ex-
cluídos do âmbito desse regime;

b) Reservar o exercício da atividade de prestação de 
serviços de pagamento às seguintes categorias de enti-
dades:

i) As instituições de crédito com sede em Portugal cujo 
objeto compreenda o exercício dessa atividade, de acordo 
com as normas legais e regulamentares aplicáveis;

ii) As instituições de pagamento com sede em Portugal;
iii) As instituições de moeda eletrónica com sede em 

Portugal;
iv) As sociedades financeiras com sede em Portugal, cujo 

objeto compreenda o exercício dessa atividade, de acordo 
com as normas legais e regulamentares aplicáveis;

v) As instituições de crédito com sede fora de Portugal 
legalmente habilitadas a exercer atividade em Portugal;

vi) As instituições de moeda eletrónica e as instituições 
de pagamento com sede noutro Estado-Membro da União 
Europeia, nos termos previstos na Diretiva 2009/110/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro 
de 2009, e na Diretiva (UE) 2015/2366, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2015;

vii) As sucursais de instituições de moeda eletrónica 
com sede fora da União Europeia, nos termos previstos 
na Diretiva 2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de setembro de 2009;

viii) A entidade concessionária do serviço postal uni-
versal;

ix) O Estado, as regiões autónomas e os serviços e or-
ganismos da administração direta e indireta do Estado, 
quando não atuem no exercício de poderes públicos de 
autoridade;

x) O Banco Central Europeu, o Banco de Portugal e os 
demais bancos centrais nacionais, quando não atuem na 
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qualidade de autoridades monetárias ou no exercício de 
outros poderes públicos de autoridade;

c) Reservar o exercício da atividade de emissão de 
moeda eletrónica às seguintes categorias de entidades:

i) As instituições de crédito com sede em Portugal cujo 
objeto compreenda o exercício dessa atividade, de acordo 
com as normas legais e regulamentares aplicáveis;

ii) As instituições de moeda eletrónica com sede em 
Portugal;

iii) As instituições de crédito com sede fora de Portugal 
legalmente habilitadas a exercer atividade em Portugal;

iv) As instituições de moeda eletrónica com sede noutro 
Estado-Membro da União Europeia, nos termos previstos 
na Diretiva 2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de setembro de 2009;

v) As sucursais de instituições de moeda eletrónica com 
sede fora da União Europeia, nos termos previstos na Dire-
tiva 2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de setembro de 2009;

vi) O Estado, as regiões autónomas e os serviços e or-
ganismos da administração direta e indireta do Estado, 
quando não atuem no exercício de poderes públicos de 
autoridade;

vii) O Banco Central Europeu, o Banco de Portugal e 
os demais bancos centrais nacionais, quando não atuem 
na qualidade de autoridades monetárias ou no exercício 
de outros poderes públicos de autoridade;

d) Equiparar as pessoas singulares e coletivas que pres-
tem exclusivamente o serviço de pagamento a que se refere 
o ponto 8 do Anexo I da Diretiva (UE) 2015/2366, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro 
de 2015, a instituições de pagamento;

e) Determinar a aplicação, a entidades não habilitadas, 
do regime previsto no artigo 126.º do Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, 
na sua redação atual, com adaptações, de modo a que 
quando haja fundadas suspeitas de que uma entidade não 
habilitada exerce ou exerceu alguma atividade reservada 
às instituições de pagamento ou às instituições de moeda 
eletrónica, o Banco de Portugal possa requerer a respetiva 
dissolução e liquidação;

f) Definir os pressupostos de que depende a constitui-
ção de instituições de pagamento e instituições de moeda 
eletrónica, incluindo:

i) A adoção de forma de sociedade anónima ou por 
quotas;

ii) O capital mínimo;
iii) Ter a sede principal e efetiva da administração 

situada em Portugal e realizar pelo menos parte da sua 
atividade principal em Portugal;

iv) A apresentação de condições adequadas a um exercí-
cio são e prudente da atividade, nomeadamente em matéria 
de governo da sociedade, gestão de riscos, bem como 
de mecanismos de controlo interno, incluindo os que se 
destinam a dar cumprimento às disposições legais ou re-
gulamentares destinadas a prevenir o branqueamento de 
capitais e o financiamento do terrorismo;

g) Estabelecer os elementos necessários para a instrução 
do pedido de autorização;

h) Dispor que as entidades que prestem exclusivamente 
os serviços de pagamento previstos no ponto 8 do Anexo I 
da Diretiva (UE) 2015/2366, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 25 de novembro de 2015, ficam sujeitas a um 
regime específico de acesso à atividade adequado ao tipo 
de serviço prestado, com dispensa da aplicação dos requi-
sitos, trâmites processuais e demais normas expressamente 
previstas no artigo 33.º da mencionada Diretiva;

i) Prever um regime de dispensa de aplicação da totali-
dade ou de parte dos requisitos e dos trâmites processuais 
de que depende a autorização de instituições de pagamento 
para instituições de pequena dimensão, com os seguintes 
pressupostos:

i) Ficam excluídos do regime de dispensa as normas 
sobre supervisão do Banco de Portugal, dever de segredo, 
registo e troca de informações com autoridades monetárias 
e de supervisão nacionais e de outros Estados -Membros;

ii) A dispensa é apenas aplicável às pessoas coletivas 
com sede em Portugal que pretendam prestar serviços de 
pagamento, com exceção dos serviços de envio de fundos, 
iniciação do pagamento e de informação sobre contas;

iii) A dispensa apenas se pode verificar quando a mé-
dia mensal do valor total das operações de pagamento 
dos 12 meses anteriores executadas pela pessoa coletiva, 
incluindo qualquer agente pelo qual assuma plena respon-
sabilidade, não exceda € 3 000 000, e nenhuma das pessoas 
singulares responsáveis pela gestão ou funcionamento da 
pessoa coletiva tenha sido condenada por infrações rela-
cionadas com branqueamento de capitais, financiamento 
do terrorismo ou outros crimes financeiros;

iv) As pessoas coletivas que beneficiem da dispensa 
não podem gozar do direito de estabelecimento e da livre 
prestação de serviços;

v) Pode ser conferida ao Banco de Portugal competência 
para revogar a dispensa se as condições de que a mesma 
depende deixarem de ser observadas, sem prejuízo da 
possibilidade de revogação da autorização;

j) Prever a obrigatoriedade de ser requerida autorização 
num prazo que não exceda 30 dias, caso as condições de 
aplicabilidade da dispensa deixem de se verificar;

k) Prever que o Banco de Portugal pode determinar, 
como condição para conceder a autorização para a consti-
tuição de instituições de pagamento e instituições de moeda 
eletrónica, a constituição de uma sociedade comercial que 
tenha por objeto exclusivo a prestação de serviços de pa-
gamento ou a emissão de moeda eletrónica, com exceção 
do serviço de informação sobre contas, caso as atividades 
alheias aos serviços de pagamento exercidas ou a exercer 
pelas instituições requerentes prejudiquem ou possam pre-
judicar a solidez financeira da instituição de pagamento 
ou o exercício adequado das funções de supervisão pelo 
Banco de Portugal;

l) Dispor que a competência do Banco de Portugal re-
ferida na alínea anterior é também aplicável em caso de 
alteração estatutária respeitante ao objeto das instituições 
de pagamento e das instituições de moeda eletrónica;

m) Estabelecer que as instituições de pagamento e as 
instituições de moeda eletrónica devem aplicar os fundos 
de que dispõem de modo a assegurar, a todo o tempo, níveis 
adequados de liquidez e solvabilidade;

n) Criar um registo especial de instituições de moeda 
pagamento e de instituições de moeda eletrónica junto do 
Banco de Portugal, do qual dependa o início da atividade 
de prestação de serviços de pagamento e de emissão de 
moeda eletrónica pelas referidas instituições, que abranja 
igualmente os respetivos agentes, sucursais e distribuidores 
de moeda eletrónica;
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o) Atribuir ao Banco de Portugal poderes para:

i) Aprovar normas regulamentares relativas ao exercí-
cio da atividade de prestação de serviços de pagamento e 
emissão de moeda eletrónica, podendo, nomeadamente, 
fixar requisitos organizacionais, prudenciais e relativos à 
idoneidade e experiência profissional dos titulares de par-
ticipações qualificadas e dos membros dos órgãos sociais, 
bem como à definição, aplicação e monitorização das me-
didas de mitigação dos riscos operacionais e de segurança 
e à comunicação de incidentes de caráter severo;

ii) Exigir às instituições de pagamento e às instituições 
de moeda eletrónica a apresentação de quaisquer informa-
ções necessárias à verificação do cumprimento do regime 
de prestação de serviços de pagamento e da emissão de 
moeda eletrónica;

iii) Realizar inspeções aos estabelecimentos dos presta-
dores de serviços de pagamento e emitentes de moeda ele-
trónica, bem como aos dos respetivos sucursais, agentes e 
distribuidores de moeda eletrónica, e, ainda, aos estabeleci-
mentos de terceiros a quem tenham sido cometidas funções 
operacionais relevantes relativas à prestação de serviços 
de pagamento ou à emissão de moeda eletrónica;

iv) Emitir recomendações e determinações específicas 
para que sejam sanadas irregularidades detetadas;

v) Apreciar as reclamações apresentadas pelos utiliza-
dores de serviços de pagamento e portadores de moeda 
eletrónica;

vi) Instruir os processos de contraordenação pela vio-
lação de disposições imperativas do regime de acesso e 
exercício da atividade de serviços de pagamento e emissão 
de moeda eletrónica;

vii) Exercer os poderes anteriormente referidos em rela-
ção a sistemas de pagamento, entidades de processamento 
e a modelos de pagamento com vista à fiscalização do 
cumprimento de deveres estabelecidos em regulamentos 
da União Europeia.

2 — Em concretização da autorização legislativa a que 
se refere o presente artigo, fica o Governo autorizado a de-
terminar a aplicação do regime relativo à autorização e ao 
registo das instituições de crédito consagrado no RGICSF, 
quando tal se mostrar adequado.

Artigo 3.º
Sentido e extensão quanto ao controlo da idoneidade

dos detentores de participações qualificadas

1 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea b) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo:

a) Prever que a aquisição, o aumento ou a diminuição 
de participações qualificadas numa instituição de paga-
mento ou numa instituição de moeda eletrónica depende 
de comunicação prévia ao Banco de Portugal;

b) Estabelecer os limiares do capital ou dos direitos de 
voto na instituição participada ou quaisquer outros factos 
que tornam obrigatória a comunicação prévia ao Banco de 
Portugal dos atos que envolvam aumento ou diminuição 
de uma participação qualificada;

c) Conferir competência ao Banco de Portugal para 
declarar oficiosamente o caráter qualificado de qualquer 
participação no capital ou nos direitos de voto de uma 
instituição de pagamento ou de uma instituição de moeda 
eletrónica;

d) Estabelecer que deve ser comunicada ao Banco de 
Portugal, em prazo determinado, a celebração dos atos 
mediante os quais sejam concretizados os projetos de aqui-
sição, aumento ou diminuição da participação qualificada, 
sujeitos a comunicação prévia;

e) Prever que, caso se verifique a redução de uma par-
ticipação para um nível inferior a 10 % do capital ou dos 
direitos de voto de uma instituição de moeda eletrónica, 
o Banco de Portugal comunica ao seu detentor, em prazo 
determinado, se considera que a participação daí resultante 
tem caráter qualificado;

f) Prever que a aquisição ou o aumento da participação 
qualificada numa instituição de pagamento ou de uma 
instituição de moeda eletrónica depende da demonstração, 
perante o Banco de Portugal, de que o proposto adquirente 
reúne as condições que garantam uma gestão sã e prudente 
da instituição, bem como regular os termos, os critérios e 
os efeitos da decisão da entidade de supervisão;

g) Estabelecer que, no caso de a aquisição ou o aumento 
de participações qualificadas ocorrer em desrespeito da 
obrigação de comunicação, em momento anterior à de-
cisão do Banco de Portugal, ou em desrespeito de uma 
decisão de oposição ao projeto de aquisição ou de aumento 
da participação comunicado, pode o Banco de Portugal 
determinar a inibição dos direitos de voto inerentes à par-
ticipação qualificada, quer na instituição de pagamento 
ou na instituição de moeda eletrónica, quer em entidade 
que detenha, direta ou indiretamente, direitos de voto na 
instituição de pagamento ou na instituição de moeda ele-
trónica participada, na medida necessária e adequada para 
impedir a influência na gestão que foi obtida através do 
ato de que tenha resultado a aquisição ou o aumento da 
referida participação;

h) Prever que, na situação descrita na alínea anterior e 
nos termos aí previstos, o Banco de Portugal pode determi-
nar em que medida a inibição abrange os direitos de voto 
exercidos pela instituição de pagamento ou pela instituição 
de moeda eletrónica participada noutras instituições com 
as quais se encontre em relação de controlo ou domínio, 
direto ou indireto.

2 — Em concretização da autorização legislativa a que 
se refere o presente artigo, fica ainda o Governo autorizado 
a determinar a aplicação do regime sobre o controlo de par-
ticipações qualificadas em instituições de crédito instituído 
pelo RGICSF às instituições de pagamento e instituições 
de moeda eletrónica, quando tal se mostrar adequado.

Artigo 4.º
Sentido e extensão quanto ao regime de controlo

da idoneidade e qualificação profissional
dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização

1 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea c) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo:

a) Estabelecer que o exercício de funções de membro 
dos órgãos de administração e de fiscalização das institui-
ções de pagamento e das instituições de moeda eletrónica 
depende de uma apreciação prévia, pelo Banco de Portugal, 
da idoneidade e qualificação profissional dos interessados, 
de forma a oferecerem garantias de gestão sã e prudente, 
bem como regular os termos e os efeitos da decisão do 
Banco de Portugal, prevendo para o efeito os critérios a 
ter em conta na apreciação do Banco de Portugal;
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b) Estabelecer a possibilidade de o Banco de Portugal 
tomar medidas adequadas quando deixem de estar reunidos 
os requisitos legais;

c) Criar um registo dos membros dos órgãos de admi-
nistração e de fiscalização das instituições de pagamento 
e das instituições de moeda eletrónica do qual dependa o 
início das funções;

d) Prever que o controlo da idoneidade e qualificação 
profissional tanto pode ser exercido aquando da designa-
ção como durante o exercício de funções, ficando o Go-
verno autorizado a estabelecer os meios necessários para 
o efeito, tal como a prever a possibilidade de revogação 
da autorização para o exercício de funções e cancelamento 
do registo, no caso de o Banco de Portugal tomar conhe-
cimento de factos supervenientes suscetíveis de pôr em 
causa a idoneidade, a experiência, a disponibilidade ou a 
isenção do interessado.

2 — Em concretização da autorização legislativa a que 
se refere o presente artigo, fica ainda o Governo autorizado 
a determinar a aplicação do regime relativo ao controlo dos 
membros dos órgãos de administração e de fiscalização 
instituído pelo RGICSF às instituições de pagamento e 
instituições de moeda eletrónica.

Artigo 5.º
Sentido e extensão quanto ao regime de dissolução e de liquidação

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea d) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo:

a) Determinar que as instituições de pagamento e as 
instituições de moeda eletrónica se dissolvem apenas me-
diante a revogação da respetiva autorização pelo Banco 
de Portugal ou por deliberação dos sócios, cabendo ao 
Banco de Portugal, no uso das suas competências, asse-
gurar que os clientes e demais credores sejam tratados de 
forma equitativa, de acordo com a classe de credores a 
que pertençam;

b) Definir os fundamentos de revogação e caducidade da 
autorização das instituições de pagamento e das instituições 
de moeda eletrónica;

c) Determinar que a dissolução e a liquidação das insti-
tuições de pagamento e das instituições de moeda eletró-
nica com sede em Portugal, incluindo as sucursais estabe-
lecidas noutros Estados-Membros, ficam sujeitas ao regime 
estabelecido no capítulo II do Decreto -Lei n.º 199/2006, de 
25 de outubro, na sua redação atual, relativo à liquidação 
de instituições de crédito e sociedades financeiras, com as 
necessárias adaptações;

d) Prever que, caso seja apresentado requerimento de 
insolvência ou de apresentação à insolvência de instituição 
de pagamento ou de instituição de moeda eletrónica, o tri-
bunal deve declarar -se incompetente para o efeito com fun-
damento no disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 199/2006, de 25 de outubro, na sua redação atual.

Artigo 6.º
Sentido e extensão quanto ao tipo de crime 

de violação do dever de segredo

No uso da autorização legislativa conferida pela alínea e) 
do n.º 4 do artigo 1.º, fica o Governo autorizado a estabe-
lecer que as condutas violadoras de segredo praticadas no 
âmbito da atividade das instituições de pagamento e das 
instituições de moeda eletrónica e do exercício de poderes 

de supervisão sobre as instituições de pagamento e de 
moeda eletrónica são puníveis nos termos do artigo 195.º 
do Código Penal.

Artigo 7.º
Sentido e extensão da autorização legislativa 
quanto aos ilícitos de mera ordenação social

1 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo definir 
como contraordenações puníveis com coima de € 1000 a 
€ 500 000 ou de € 3000 a € 1 500 000 consoante seja apli-
cada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, as seguintes 
infrações:

a) A violação do dever de comunicação ou de apre-
sentação de um parecer anual de auditoria às autoridades 
competentes, por parte dos prestadores de pagamento;

b) A violação das regras sobre o uso de firma ou de-
nominação;

c) A prestação de serviços de pagamento por intermé-
dio de agentes sem que tenha sido cumprido o dever de 
comunicação prévia das informações devidas ao Banco 
de Portugal;

d) A distribuição e o reembolso de moeda eletrónica por 
intermédio de agentes e distribuidores sem que tenha sido 
cumprido o dever de comunicação prévia das informações 
devidas ao Banco de Portugal;

e) A inobservância das condições legalmente estabe-
lecidas no que se refere à subcontratação a terceiros de 
funções operacionais relevantes;

f) O exercício de atividade com inobservância das nor-
mas sobre registo no Banco de Portugal;

g) O incumprimento, por parte das sucursais, agentes 
ou distribuidores de moeda eletrónica das instituições au-
torizadas noutro Estado-Membro da União Europeia, do 
dever de informação aos clientes sobre a instituição em 
nome de quem atuam;

h) A violação das normas relativas à subscrição ou à 
realização do capital social, quanto ao prazo, montante e 
forma de representação;

i) A não constituição de sociedade comercial que tenha 
como objeto exclusivo a prestação de serviços de paga-
mento ou, no caso das instituições de moeda eletrónica, a 
prestação destes serviços e a emissão de moeda eletrónica, 
quando determinada pelo Banco de Portugal, no prazo 
concedido para o efeito;

j) A inobservância do dever de conservação dos registos 
e do arquivo e sua disponibilização ao Banco de Portugal, 
nos termos legalmente previstos;

k) A violação das normas sobre registo de operações, 
incluindo das operações realizadas com entidades sedeadas 
em jurisdição offshore;

l) A violação das regras sobre alteração das condi-
ções contratuais relativas a taxas de juro ou de câmbio e 
das regras relativas à denúncia e resolução de contratos-
-quadro;

m) A realização de pagamentos em moeda diversa da-
quela que foi acordada entre as partes;

n) O incumprimento da obrigação de autorizar o acesso 
à conta de pagamento, quando legalmente exigível;

o) O incumprimento da obrigação de desbloquear ou 
de substituir um instrumento de pagamento, quando le-
galmente exigível;

p) A omissão de desbloqueamento de fundos de uma 
conta de pagamento, quando legalmente exigível;
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q) A recusa de execução das ordens de pagamento, 
quando reunidas todas as condições previstas no contrato-
-quadro celebrado com o ordenante;

r) A violação das regras relativas a procedimentos de 
reclamação e a resolução alternativa de litígios;

s) A inobservância das normas e procedimentos conta-
bilísticos determinados por lei ou pelo Banco de Portugal, 
quando dela não resulte prejuízo grave para o conheci-
mento da situação patrimonial e financeira da entidade 
em causa;

t) A inobservância de relações e limites prudenciais 
determinados por lei ou pelo Ministério das Finanças ou 
pelo Banco de Portugal no exercício das respetivas atri-
buições;

u) A inobservância dos prazos de execução, datas -valor 
e datas de disponibilização dos fundos;

v) A omissão de informações e comunicações ao Banco 
de Portugal, nos prazos estabelecidos, e a prestação de 
informações incompletas;

w) A omissão, nos prazos legais, de publicações obri-
gatórias;

x) A violação de regras e deveres de conduta legalmente 
previstos na legislação nacional que transpõe a Diretiva 
(UE) 2015/2366, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 25 de novembro de 2015, relativa aos serviços 
de pagamento no mercado interno, bem como a Diretiva 
2009/110/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de setembro de 2009, relativa ao acesso à atividade das 
instituições de moeda eletrónica, ao seu exercício e à sua 
supervisão prudencial, ou em diplomas complementares 
que remetam para o seu regime sancionatório, bem como 
o não acatamento das determinações específicas emitidas 
pelo Banco de Portugal para assegurar o respetivo cum-
primento;

y) A violação do disposto no artigo 8.º do Regulamento 
(UE) n.º 260/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de março de 2012;

z) As violações dos preceitos imperativos da legisla-
ção nacional que transpõe a Diretiva (UE) 2015/2366, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro 
de 2015, relativa aos serviços de pagamento no mercado 
interno, bem como a Diretiva 2009/110/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, re-
lativa ao acesso à atividade das instituições de moeda 
eletrónica, ao seu exercício e à sua supervisão prudencial, 
e da legislação específica, incluindo a legislação da União 
Europeia, que rege a atividade das instituições de paga-
mento e das instituições de moeda eletrónica, não previstas 
nas alíneas anteriores e no número seguinte, bem como 
dos regulamentos emitidos pelo Banco de Portugal em 
cumprimento ou para execução dos referidos preceitos.

2 — Também no uso da autorização legislativa confe-
rida pela alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo 
estabelecer que:

a) A violação dos deveres de comunicação respeitantes 
à legislação reguladora da centralização das responsabi-
lidades de crédito é punível nos termos do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2008, de 14 de outubro;

b) A violação do dever de informação sobre encargos 
adicionais ou reduções, bem como da taxa de câmbio a apli-
car para efeitos da conversão da operação de pagamento, 
quando tal dever recaia sobre o beneficiário ou terceiro que 
não seja o prestador do serviço de pagamento, é punível 

nos termos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 
26 de março, na sua redação atual;

c) A violação pelo beneficiário do disposto no segundo 
parágrafo do n.º 6 do artigo 8.º e no n.º 4 do artigo 10.º 
do Regulamento (UE) n.º 2015/751, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, é punível 
nos termos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 
26 de março.

3 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo definir 
como contraordenações puníveis com coima de € 4000 
a € 5 000 000 ou de € 10 000 a € 5 000 000, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, as 
seguintes infrações:

a) A prática não autorizada, por quaisquer indivíduos 
ou entidades, da atividade de prestação de serviços de 
pagamento ou de emissão de moeda eletrónica;

b) O exercício, pelas instituições de pagamento e pelas 
instituições de moeda eletrónica, de atividades não in-
cluídas no seu objeto legal, ou a prestação de serviços de 
pagamento não incluídos na respetiva autorização;

c) A utilização dos fundos provenientes dos utilizadores 
dos serviços de pagamento para fins distintos da execução 
desses serviços;

d) A afetação das contas de pagamento tituladas pelas 
instituições de pagamento e pelas instituições de moeda 
eletrónica a outras finalidades;

e) A violação do dever de trocar sem demora os fundos 
recebidos por moeda eletrónica;

f) A violação das normas que regulam a concessão de 
crédito por instituições de pagamento e instituições de 
moeda eletrónica;

g) A omissão da implementação de sistemas de go-
verno exigíveis às instituições de pagamento e da moeda 
eletrónica;

h) A permissão de que uma ou mais pessoas que incum-
pram as disposições gerais previstas nos artigos 30.º e 31.º 
do RGICSF, se tornem ou continuem a ser membros dos 
órgãos de administração ou de fiscalização;

i) A violação dos deveres relativos à cessação de funções 
previstos nos n.os 3 e 6 do artigo 30.º -C do RGICSF;

j) A omissão de comunicações devidas ao Banco de 
Portugal, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 32.º do 
RGICSF;

k) A omissão das medidas a que se refere o n.º 5 do 
artigo 32.º do RGICSF;

l) A realização de alterações estatutárias, quando não 
precedidas de autorização do Banco de Portugal;

m) A emissão de moeda eletrónica por parte de agentes 
e distribuidores de moeda eletrónica;

n) A omissão das comunicações devidas às autoridades 
competentes em matéria de aquisição, alienação e deten-
ção de participações qualificadas, nos prazos legalmente 
previstos;

o) A prática, pelos detentores de participações qualifica-
das, de atos que impeçam ou dificultem, de forma grave, 
uma gestão sã e prudente da entidade em causa;

p) A inobservância das normas prudenciais, quando dela 
resulte ou possa resultar grave prejuízo para o equilíbrio 
financeiro da entidade em causa;

q) A inobservância dos requisitos de proteção dos fundos 
legalmente previstos;

r) A falsificação da contabilidade e a inexistência de 
contabilidade organizada, bem como a inobservância de 
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outras regras contabilísticas aplicáveis, determinadas por 
lei ou pelo Banco de Portugal, quando essa inobservância 
prejudique gravemente o conhecimento da situação patri-
monial e financeira da entidade em causa;

s) A prestação de informação contabilística ao Banco de 
Portugal com inobservância das regras legalmente previstas 
de reporte financeiro e revisão legal das contas;

t) A inobservância das regras relativas à gestão dos ris-
cos operacionais e de segurança, bem como a omissão de 
comunicação de incidentes operacionais ou de segurança 
ao Banco de Portugal;

u) A violação das regras legalmente exigidas sobre re-
quisitos de informação e comunicações ao Banco de Portu-
gal, aos utilizadores de serviços de pagamento e portadores 
de moeda eletrónica;

v) A violação das regras sobre cobrança de encargos 
legalmente previstas;

w) A realização de operações de pagamento não autori-
zadas pelo ordenante, por inexistência ou retirada do seu 
consentimento para a execução das mesmas;

x) A violação dos procedimentos de autenticação legal-
mente previstos;

y) A violação das regras relativas à confirmação de 
disponibilidade de fundos, nos termos legalmente pre-
vistos;

z) A violação das regras relativas ao acesso à conta de 
pagamento em caso de serviços de iniciação do pagamento, 
nos termos legalmente previstos;

aa) A violação das regras relativas ao acesso às infor-
mações sobre a conta de pagamento e à sua utilização em 
caso de serviços de informação sobre contas;

bb) O bloqueio de fundos na conta de pagamento do 
ordenante, em violação das normas legalmente previstas;

cc) O incumprimento das obrigações associadas aos 
instrumentos de pagamento legalmente previstas;

dd) O incumprimento das obrigações de reembolso, 
incluindo os montantes devidos nos termos legalmente 
previstos;

ee) A violação das normas que determinam os montantes 
que devem ser suportados pelo ordenante relativamente a 
operações de pagamento não autorizadas;

ff) O incumprimento das obrigações associadas aos 
montantes transferidos e recebidos;

gg) A violação do dever de emissão de moeda eletrónica 
pelo valor nominal aquando da receção dos fundos;

hh) O pagamento de juros ou a atribuição de qualquer 
outro benefício relacionado com o período de tempo du-
rante o qual o portador detém moeda eletrónica;

ii) A desobediência ilegítima a determinações do Banco 
de Portugal ditadas especificamente, nos termos da lei, para 
o caso individual considerado, bem como a prática de atos 
sujeitos por lei a apreciação prévia do Banco de Portugal, 
quando este tenha manifestado a sua oposição;

jj) A prestação ao Banco de Portugal de informações fal-
sas, ou de informações incompletas suscetíveis de induzir 
a conclusões erróneas de efeito idêntico ou semelhante ao 
que teriam informações falsas sobre o mesmo objeto;

kk) A realização fraudulenta do capital social;
ll) A recusa ou obstrução ao exercício da atividade de 

inspeção do Banco de Portugal;
mm) O desacatamento da inibição do exercício de di-

reitos de voto;
nn) O exercício de quaisquer cargos ou funções em 

instituição de pagamento ou em instituição de moeda ele-

trónica, em violação de proibições legais ou à revelia de 
oposição expressa do Banco de Portugal;

oo) Os atos dolosos de gestão ruinosa praticados pelos 
membros dos órgãos sociais;

pp) A violação das regras sobre cobrança de encargos 
nos termos previstos no artigo 3.º e n.os 1 e 3 do artigo 4.º do 
Regulamento (CE) n.º 924/2009, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, com as altera-
ções introduzidas pelo artigo 17.º do Regulamento (UE) 
n.º 260/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de março de 2012;

qq) A violação das regras sobre cobrança de encargos 
nos termos previstos no n.º 8 do artigo 5.º do Regulamento 
(UE) n.º 260/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de março de 2012;

rr) A violação das regras sobre cobrança de taxas de 
intercâmbio, nos termos do disposto nos artigos 3.º, 4.º 
e 5.º do Regulamento (UE) n.º 2015/751, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015;

ss) O estabelecimento de regras ou disposições de efeito 
equivalente em acordos de licenciamento, em regras dos 
sistemas de pagamento com cartões ou em acordos cele-
brados entre os adquirentes e os beneficiários que violem 
as regras comerciais estabelecidas nos artigos 6.º e 8.º, 
com exceção do segundo parágrafo do n.º 6, artigo 10.º, 
com exceção do n.º 4, e artigo 11.º no Capítulo III do Re-
gulamento (UE) 2015/751, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de abril de 2015;

tt) A adoção ou aplicação de regras comerciais que 
restrinjam a interoperabilidade com outras entidades de 
processamento na União, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 7.º do Regulamento (UE) n.º 2015/751, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015;

uu) A violação das regras de separação entre os sistemas 
de pagamento com cartões e as entidades de processa-
mento, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do 
Regulamento (UE) n.º 2015/751, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de abril de 2015.

4 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º pode o Governo estabelecer o 
regime de divulgação, por entidade responsável pela super-
visão das instituições de pagamento e demais prestadores 
de serviços de pagamento, bem como das instituições de 
moeda eletrónica, na íntegra ou por extrato, das decisões 
que apliquem sanções contraordenacionais, no domínio da 
prestação de serviços de pagamento e da emissão de moeda 
eletrónica, independentemente de tais decisões serem ou 
não definitivas, com expressa menção deste facto.

5 — No uso da autorização legislativa conferida pela 
alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo estabelecer, 
para os ilícitos de mera ordenação social que tipificar, a 
aplicação, cumulativamente com as sanções principais, 
das seguintes sanções acessórias:

a) Publicação da decisão definitiva ou transitada em 
julgado;

b) Apreensão e perda do objeto da infração, incluindo 
o produto económico desta, com observância do disposto 
nos artigos 22.º a 26.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de 
outubro, na sua redação atual;

c) Suspensão do exercício do direito de voto atribuído 
aos sócios das instituições de pagamento ou das institui-
ções de moeda eletrónica, por um período de 1 a 10 anos;

d) Inibição do exercício de cargos sociais e de funções 
de administração, de direção, de gerência ou de chefia em 
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instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições 
de pagamento e instituições de moeda eletrónica, por um 
período de seis meses a três anos, no caso de infrações 
previstas no n.os 1 e 2 do artigo 7.º, ou de 1 a 10 anos, no 
caso de infrações previstas no n.º 3 do artigo 7.º;

e) Interdição, no todo ou em parte, por um período até 
três anos, do exercício da atividade de prestação dos ser-
viços de pagamento ou de serviços de emissão de moeda 
eletrónica.

6 — Também no uso da autorização legislativa confe-
rida pela alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo 
estabelecer que, sem prejuízo do disposto na alínea b) do 
número anterior, se o dobro do benefício económico obtido 
pelo infrator for determinável e exceder o limite máximo 
da coima aplicável, este é elevado àquele valor.

7 — Ainda no uso da autorização legislativa conferida 
pela alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo:

a) Prever a punibilidade, a título de negligência, dos 
ilícitos de mera ordenação social, bem como da tentativa, 
e o respetivo regime;

b) Atribuir a competência para instruir os processos de 
contraordenação e aplicar as correspondentes coimas e 
sanções acessórias ao Banco de Portugal relativamente aos 
ilícitos previstos no n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e no n.º 3 
do artigo 7.º, e à entidade reguladora setorial respetiva, ou, 
nos demais setores de atividade, à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica relativamente aos ilícitos previstos 
nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 7.º;

c) Atribuir ao Banco de Portugal a competência para, 
no decurso da averiguação ou da instrução de processos 
da sua competência, solicitar às entidades policiais e a 
quaisquer outros serviços públicos ou autoridades toda a 
colaboração ou auxílio necessários para a realização das 
finalidades do processo.

d) Estabelecer que ao processo relativo aos ilícitos de 
mera ordenação social tipificados sejam aplicáveis, com 
as necessárias adaptações, as disposições constantes do 
Título XI do RGICSF, e do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 
26 de março, na sua redação atual, consoante a autoridade 
competente.

Artigo 8.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
180 dias.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 6 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 2 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575138 

 Lei n.º 58/2018
de 21 de agosto

Cria a Comissão Independente para a Descentralização

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e composição

1 — A presente lei cria a Comissão Independente para 
a Descentralização, adiante designada por Comissão, cuja 
missão consiste em proceder a uma profunda avaliação 
independente sobre a organização e funções do Estado.

2 — A Comissão deve igualmente avaliar e propor um 
programa de desconcentração da localização de entidades 
e serviços públicos, assegurando coerência na presença do 
Estado no território.

3 — A Comissão é composta por sete especialistas de 
reconhecido mérito, nacionais ou internacionais, com com-
petências no âmbito das políticas públicas e a organização 
e funções do Estado.

4 — Os membros da Comissão e o seu coordenador são 
designados pelo Presidente da Assembleia da República, 
ouvidos os Grupos Parlamentares.

Artigo 2.º
Atribuições

1 — Para o desempenho da sua missão, são conferidas 
à Comissão as seguintes atribuições:

a) Promover um estudo aprofundado sobre a organi-
zação e funções do Estado, aos níveis regional, metro-
politano e intermunicipal, sobre a forma de organização 
infraestadual;

b) Desenvolver um programa de desconcentração da 
localização de entidades e serviços públicos, assegurando 
coerência na presença do Estado no território;

c) Assegurar uma análise comparativa de modelos em 
países da União Europeia e da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Económico (OCDE);

d) Organizar e garantir um programa de auscultação e 
debates públicos com entidades, em particular as áreas me-
tropolitanas, as comunidades intermunicipais, as comissões 
de coordenação e desenvolvimento regional, a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e a Associação Na-
cional de Freguesias.

2 — O estudo referido na alínea a) do número anterior 
deve incluir:

a) A ponderação das possibilidades de aplicação dos 
vários níveis de descentralização;

b) A delimitação das competências próprias do nível 
infra estadual;

c) A avaliação dos recursos e meios, próprios e a trans-
ferir, ajustados às competências a definir e ao seu cum-
primento;

d) A análise dos graus de eficiência dos modelos a pro-
por e respetivas vantagens comparativas;

e) Um cronograma de execução referencial.

3 — Para o desempenho da sua missão a Comissão deve 
contar com o apoio de instituições de ensino superior com 
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reconhecidas competências académicas na investigação 
sobre as políticas públicas.

Artigo 3.º
Independência

Os membros da Comissão atuam de forma independente 
no desempenho das funções que lhe estão cometidas pela 
presente lei, não podendo solicitar nem receber instruções 
da Assembleia da República, do Governo ou de quaisquer 
outras entidades públicas ou privadas.

Artigo 4.º
Acesso à informação e colaboração

1 — A Comissão tem acesso a toda a informação ne-
cessária ao cumprimento da sua missão, estando todas as 
entidades públicas e privadas obrigadas ao fornecimento 
atempado da mesma, e aos esclarecimentos e colaboração 
adicionais que lhes forem solicitados.

2 — O acesso à informação referido no número anterior 
obedece às regras previstas na lei em matéria de segredo 
de Estado.

3 — O incumprimento do dever de prestação de infor-
mação em tempo oportuno por parte das entidades referidas 
no n.º 1 é objeto de divulgação no relatório a que se refere 
o artigo 6.º

Artigo 5.º
Mandato

O mandato da Comissão dura até 31 de julho de 2019.

Artigo 6.º
Relatórios e propostas

1 — No final do seu mandato, a Comissão apresenta 
relatórios do trabalho desenvolvido, que devem conter as 
recomendações e propostas que entenda pertinentes, que 
são tomados como referência para as iniciativas legislativas 
subsequentes que se revelem necessárias.

2 — Os relatórios referidos no número anterior são 
entregues ao Presidente da Assembleia da República, que 
os manda publicar em Diário da Assembleia da República 
e publicitar na página da Assembleia da República na 
Internet.

Artigo 7.º
Estatuto dos membros

1 — Durante o seu mandato, os membros da Comissão 
só podem desempenhar outras funções, públicas ou priva-
das, desde que as atribuições das entidades onde prestem 
serviço não possam objetivamente ser geradoras de con-
flitos de interesse com as suas funções na Comissão.

2 — As situações de impedimento dos membros da 
Comissão são comunicadas ao Presidente da Assembleia 
da República, que procede a nova designação, ouvidos os 
Grupos Parlamentares.

3 — Os membros da Comissão não podem ser preju-
dicados na sua colocação, nos seus benefícios sociais ou 
no seu emprego permanente em virtude do desempenho 
do seu mandato.

4 — O desempenho do mandato de membro da Comis-
são conta como tempo de serviço para todos os efeitos, 

salvo para aqueles que pressuponham o exercício efetivo 
da atividade profissional.

5 — Os membros da Comissão são equiparados a diri-
gente superior de 1.º grau para efeitos remuneratórios.

6 — Os membros da Comissão têm direito a ajudas de 
custo e despesas de transporte, nos termos da lei.

Artigo 8.º
Apoio administrativo, logístico e financeiro

O apoio administrativo, logístico e financeiro da Comis-
são é assegurado pela Assembleia da República.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 1 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111575332 

 Lei n.º 59/2018
de 21 de agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 97/2017, de 10 de agosto, que estabelece 

o regime das instalações de gases combustíveis em edifícios

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de 
agosto, que estabelece o regime das instalações de gases 
combustíveis em edifícios.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto

Os artigos 3.º, 5.º, 8.º, 21.º, 23.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 96/2017, de 10 de agosto, passam a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excluem -se da obrigação estabelecida no nú-

mero anterior as edificações destinadas a atividade agrá-
ria, industrial, comercial e de serviços que não tenham 
prevista a utilização de gás.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 5.º
Elementos do projeto

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A conformidade do projeto com as normas re-

gulamentares e técnicas aplicáveis deve ser atestada 
mediante declaração emitida por uma EIG.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Estar conforme com o projeto aprovado e com o 

regulamento técnico relativo ao projeto, construção, 
exploração e manutenção das instalações de gás com-
bustível canalizado em edifícios;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) A cada três anos, para instalações de gás afetas 

a edifícios e recintos classificados como utilizações-
-tipo III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII, ou outros não 
enquadrados nas utilizações -tipo descritas, mas que 
recebam público;

i) (Revogada.)
ii) (Revogada.)

b) A cada cinco anos, as instalações de gás executa-
das há mais de 10 anos e que não tenham sido objeto 
de remodelação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A DGEG deve desenvolver um mecanismo de 

aviso às entidades referidas no artigo 17.º, o qual é co-
municado com seis meses de antecedência, sobre a data 
em que se torna exigível a realização da inspeção.

5 — É proibida a cobrança ou imposição, pela enti-
dade distribuidora ou instaladora de gás, de comissões 
a serem pagas pela entidade inspetora pela realização de 
inspeções nos termos previstos no presente artigo.

Artigo 23.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A mudança de comercializador de gás e a mu-

dança de titularidade no contrato de fornecimento de gás 

não implicam a realização de inspeção extraordinária 
desde que não haja interrupção de fornecimento de gás 
por motivos técnicos, nem se verifique nenhuma das 
situações descritas no n.º 1 e exista uma declaração de 
inspeção válida que aprove a instalação e que permita 
validar que não ocorreu a substituição de qualquer dos 
aparelhos a gás e dos sistemas de ventilação e exaustão 
dos produtos da combustão dos aparelhos a gás.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — É proibida a cobrança ou imposição, pela enti-

dade distribuidora ou instaladora de gás, de comissões 
a serem pagas pela entidade inspetora pela realização de 
inspeções nos termos previstos no presente artigo.

Artigo 29.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) O incumprimento pelas entidades distribuidoras 

ou EI do previsto no n.º 5 do artigo 21.º e no n.º 5 do 
artigo 23.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 2 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111575098 

 Lei n.º 60/2018
de 21 de agosto

Aprova medidas de promoção da igualdade remuneratória entre 
mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor e pro-
cede à primeira alteração à Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que 
institui um relatório anual sobre a igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, 
que regulamenta e altera o Código do Trabalho, e ao Decreto -Lei 
n.º 76/2012, de 26 de março, que aprova a orgânica da Comissão 
para a Igualdade no Trabalho e no Emprego.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova medidas de promoção da igual-
dade remuneratória entre mulheres e homens por trabalho 
igual ou de igual valor e procede à primeira alteração à 
Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que institui um relatório 
anual sobre a igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que 



Diário da República, 1.ª série — N.º 160 — 21 de agosto de 2018  4289

regulamenta e altera o Código do Trabalho, e ao Decreto-
-Lei n.º 76/2012, de 26 de março, que aprova a orgânica 
da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego.

Artigo 2.º
Definições

1 — Para efeitos da presente lei, entende -se por:

a) «Sexo», as características biológicas que distinguem 
a pessoa humana como mulher ou homem, usado como 
variável sociodemográfica;

b) «Remuneração», inclui a retribuição base e outras 
prestações regulares e periódicas, feitas, direta ou indireta-
mente, em dinheiro ou em espécie, bem como as prestações 
previstas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 260.º do 
Código do Trabalho;

c) «Discriminação», qualquer distinção, exclusão, res-
trição ou preferência, em razão do sexo, que tenha por 
objetivo ou efeito a anulação ou restrição do reconheci-
mento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de 
direitos, liberdades e garantias ou de direitos económicos 
sociais e culturais;

d) «Discriminação remuneratória em razão do sexo», a 
diferença, direta e indireta, em termos remuneratórios, em 
razão do sexo e não assente em critérios objetivos comuns 
a homens e mulheres;

e) «Proposta técnica de parecer sobre discriminação 
remuneratória», a conclusão da fase de instrução do pro-
cedimento de apreciação de requerimento apresentado à 
entidade competente na área da igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, para emissão de parecer sobre 
a existência de discriminação remuneratória em razão do 
sexo por trabalho igual ou de igual valor.

2 — A definição prevista na alínea c) do número ante-
rior não prejudica os conceitos de discriminação direta e 
indireta previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 23.º 
do Código do Trabalho.

Artigo 3.º
Informação estatística

1 — O serviço do ministério responsável pela área la-
boral competente para proceder ao apuramento estatístico 
desenvolve e disponibiliza, no primeiro semestre do ano 
civil, a seguinte informação estatística:

a) Barómetro geral e setorial das diferenças remunera-
tórias entre mulheres e homens;

b) Balanço das diferenças remuneratórias entre mulheres 
e homens por empresa, profissão e níveis de qualificação.

2 — A informação estatística prevista no número ante-
rior é desenvolvida com base em fontes legais e adminis-
trativas disponíveis, designadamente a informação sobre 
a atividade social da empresa prestada pela entidade em-
pregadora, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 105/2009, 
de 14 de setembro, que regulamenta e altera o Código do 
Trabalho.

3 — A informação recolhida e tratada nos termos dos 
números anteriores é enviada ao serviço com competência 
inspetiva do ministério responsável pela área laboral.

4 — O serviço do ministério responsável pela área la-
boral competente para proceder ao apuramento estatístico 

mantém disponível e atualizada no respetivo sítio na In-
ternet a informação prevista no n.º 1.

5 — O tratamento estatístico a que se refere o presente 
artigo deve assegurar a proteção de dados pessoais, nos 
termos da legislação aplicável.

Artigo 4.º
Transparência remuneratória

1 — A entidade empregadora deve assegurar a existên-
cia de uma política remuneratória transparente, assente 
na avaliação das componentes das funções, com base em 
critérios objetivos, comuns a homens e mulheres, nos ter-
mos do artigo 31.º do Código do Trabalho.

2 — Em caso de alegação de discriminação remune-
ratória nos termos do n.º 5 do artigo 25.º do Código do 
Trabalho, cabe à entidade empregadora demonstrar que 
possui uma política remuneratória nos termos previstos 
no número anterior, nomeadamente no que respeita à re-
tribuição de quem alega estar a ser discriminado face à 
retribuição do trabalhador ou trabalhadores em relação a 
quem se considere discriminado.

Artigo 5.º
Plano de avaliação

1 — O serviço com competência inspetiva do minis-
tério responsável pela área laboral, no prazo de 60 dias 
após a receção do balanço previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 3.º, notifica a entidade empregadora para, no 
prazo de 120 dias, apresentar um plano de avaliação das 
diferenças remuneratórias.

2 — O plano referido no número anterior é implemen-
tado durante 12 meses e assenta na avaliação das compo-
nentes das funções, com base em critérios objetivos, de 
forma a excluir qualquer possibilidade de discriminação 
em razão do sexo.

3 — Findo o período indicado no número anterior, a en-
tidade empregadora comunica ao serviço referido no n.º 1 
os resultados da implementação do plano, demonstrando 
as diferenças remuneratórias justificadas e a correção das 
diferenças remuneratórias não justificadas.

4 — Para efeitos do disposto no presente artigo, o ser-
viço referido no n.º 1 pode, sempre que entenda necessário, 
articular a sua atuação com a entidade competente na área 
da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
e solicitar informações às estruturas representativas dos 
trabalhadores e entidades empregadoras.

5 — Presumem -se discriminatórias as diferenças remu-
neratórias que a entidade empregadora não justifique nos 
termos do presente artigo.

Artigo 6.º
Parecer da entidade competente na área da igualdade 

de oportunidades entre homens e mulheres

1 — A entidade competente na área da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres é competente para 
a emissão de parecer sobre a existência de discriminação 
remuneratória em razão do sexo por trabalho igual ou de 
igual valor, a requerimento do trabalhador ou de repre-
sentante sindical.

2 — O requerimento previsto no número anterior, 
apresentado por escrito, deve fundamentar a alegação de 
discriminação remuneratória, indicando o trabalhador ou 
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trabalhadores do outro sexo em relação a quem o reque-
rente se considera discriminado.

3 — Recebido o requerimento, a entidade referida no 
n.º 1 dispõe de 10 dias para notificar a entidade emprega-
dora para, no prazo de 30 dias, se pronunciar e disponibili-
zar a informação sobre a política remuneratória, nos termos 
previstos no n.º 1 do artigo 4.º, e os critérios usados para o 
cálculo da remuneração do requerente e dos trabalhadores 
do outro sexo em relação a quem o requerente se considera 
discriminado.

4 — A não disponibilização da informação solicitada 
nos termos do número anterior equivale a não justificação 
das diferenças remuneratórias.

5 — Findo o prazo previsto no n.º 3, a entidade referida 
no n.º 1 dispõe de 60 dias para notificar a sua proposta 
técnica de parecer ao requerente, à entidade empregadora 
e ao representante sindical.

6 — Da proposta técnica de parecer que conclua pela 
existência de indícios de discriminação remuneratória, faz 
parte integrante a convocatória à entidade empregadora 
para proceder à justificação desses indícios ou apresentação 
de medidas de correção adotadas, no prazo de 180 dias.

7 — A entidade competente na área da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres notifica o reque-
rente, a entidade empregadora e o serviço com competência 
inspetiva do ministério responsável pela área laboral do 
seu parecer final, vinculativo, no prazo de 60 dias a contar 
da data do decurso dos prazos previstos nos n.os 5 ou 6, 
consoante tenha ou não sido disponibilizada a informação 
solicitada nos termos do n.º 3.

8 — Presumem -se discriminatórias as diferenças remu-
neratórias que a entidade empregadora não justifique nos 
termos do presente artigo.

Artigo 7.º
Proteção do trabalhador

1 — Presume -se abusivo o despedimento ou outra san-
ção aplicada alegadamente para punir uma infração laboral, 
quando tenha lugar até um ano após o pedido de parecer 
previsto no artigo anterior, aplicando -se o disposto nos 
n.os 3 a 7 do artigo 331.º do Código do Trabalho.

2 — É inválido o ato de retaliação que prejudique o 
trabalhador em consequência de rejeição ou recusa de 
submissão a discriminação remuneratória, nos termos do 
artigo 25.º do Código do Trabalho.

Artigo 8.º
Acompanhamento

1 — A entidade competente na área da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres é responsável pelo 
acompanhamento da presente lei.

2 — A entidade referida no número anterior emite uma 
orientação definindo os termos gerais da avaliação das 
componentes das funções com base em critérios objetivos, 
comuns a homens e mulheres.

Artigo 9.º
Registo de condenações

Os tribunais comunicam imediatamente à entidade com-
petente na área da igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres as sentenças condenatórias por discriminação 
remuneratória em razão do sexo transitadas em julgado.

Artigo 10.º
Avaliação

1 — A aplicação da presente lei é objeto de avaliação 
pela entidade competente na área da igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres, de quatro em quatro 
anos, devendo a primeira avaliação ocorrer dois anos após 
a respetiva entrada em vigor.

2 — Para efeitos da avaliação prevista no número an-
terior, são ouvidos os parceiros sociais.

Artigo 11.º
Estudos

Os estudos que venham a ser promovidos por orga-
nismos e serviços da Administração Pública relativos a 
remunerações devem ter em consideração a avaliação das 
componentes das funções com base em critérios objetivos, 
comuns a homens e mulheres.

Artigo 12.º
Regime sancionatório

1 — A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 5.º 
da presente lei constitui contraordenação grave, sem pre-
juízo do disposto no n.º 8 do artigo 25.º do Código do 
Trabalho.

2 — À contraordenação prevista no número anterior 
pode ainda ser aplicada a sanção acessória de privação 
do direito de participar em arrematações ou concursos 
públicos, por um período até dois anos, nos termos do 
artigo 562.º do Código do Trabalho.

3 — O parecer vinculativo emitido nos termos do n.º 7 
do artigo 6.º da presente lei é comunicado ao serviço ins-
petivo pela entidade competente na área da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres, para efeitos do 
disposto no n.º 8 do artigo 25.º do Código do Trabalho.

Artigo 13.º
Regime contraordenacional

São aplicáveis às contraordenações previstas na presente 
lei, o regime contraordenacional regulado no Código do 
Trabalho, o regime processual aplicável às contraorde-
nações laborais e de segurança social, aprovado pela Lei 
n.º 107/2009, de 14 de setembro, na sua redação atual, e, 
subsidiariamente, o regime geral do ilícito de mera orde-
nação social, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 
de outubro, na sua redação atual.

Artigo 14.º
Alteração à Lei n.º 10/2001, de 21 de maio

O artigo 1.º da Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que ins-
titui um relatório anual sobre a igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Informação sobre a implementação da lei que 

aprova medidas de promoção da igualdade remune-
ratória entre mulheres e homens por trabalho igual ou 
de igual valor.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 15.º
Alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro

O artigo 32.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, 
que regulamenta e altera o Código do Trabalho, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 32.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O empregador deve disponibilizar a informa-

ção aos trabalhadores da empresa e enviá -la, em prazo 
constante da portaria a que se refere o n.º 2, às seguintes 
entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A informação prestada aos representantes dos 

empregadores ou dos trabalhadores, com exceção das re-
munerações em relação aos sindicatos e ao serviço com-
petente para proceder ao apuramento estatístico, deve ser 
expurgada de elementos nominativos, excluindo o sexo.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 16.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 76/2012, de 26 de março

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 76/2012, de 26 de março, 
que aprova a orgânica da Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Emitir parecer sobre a existência de discriminação 

remuneratória em razão do sexo por trabalho igual ou 
de igual valor, a requerimento do trabalhador ou de 
representante sindical;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]

l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]
q) Desenvolver as demais ações decorrentes da lei 

que aprova medidas de promoção da igualdade remu-
neratória entre mulheres e homens por trabalho igual 
ou de igual valor.»

Artigo 17.º
Fontes específicas

A presente lei está sujeita ao disposto no Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, na sua redação atual, designadamente ao disposto na 
subsecção III, relativa à igualdade e não discriminação, da 
secção II do capítulo I, e ao disposto no capítulo III, relativo 
à retribuição e outras prestações patrimoniais, ambos do 
título II do livro I.

Artigo 18.º
Disposições transitórias

1 — O barómetro geral e setorial das diferenças remu-
neratórias entre mulheres e homens previsto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 3.º é disponibilizado, pela primeira vez, 
no ano civil de entrada em vigor da presente lei e o balanço 
das diferenças remuneratórias entre mulheres e homens 
por empresa previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º é 
disponibilizado, pela primeira vez, no ano civil seguinte 
à entrada em vigor da presente lei.

2 — O cumprimento da obrigação imposta pelo n.º 1 
do artigo 4.º é exigível decorridos seis meses da vigência 
da presente lei.

3 — Durante os dois primeiros anos de vigência da 
presente lei, o regime previsto no artigo 5.º é aplicável 
a entidades empregadoras que empreguem 250 ou mais 
trabalhadores, alargando -se a entidades empregadoras que 
empreguem 50 ou mais trabalhadores a partir do terceiro 
ano de vigência.

4 — O pedido de parecer à entidade competente pela 
área da igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res, nos termos do disposto no artigo 6.º, só pode ser for-
mulado decorridos seis meses de vigência da presente lei.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor seis meses após a sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 1 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575113 
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 Lei n.º 61/2018
de 21 de agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 96/2017, de 10 de agosto, que estabelece

o regime das instalações elétricas particulares

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 96/2017, de 10 de 
agosto, que estabelece o regime das instalações elétricas 
particulares.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 96/2017, de 10 de agosto

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 12.º, 19.º, 21.º e 31.º do Decreto-
-Lei n.º 96/2017, de 10 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) ‘Projeto da instalação elétrica’, o conjunto de peças 

escritas e desenhadas e outros elementos de uma insta-
lação elétrica necessários para a verificação das disposi-
ções regulamentares de segurança aplicáveis na vistoria 
ou inspeção, sua execução e correta exploração;

k) (Revogada.)
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Instalações elétricas do tipo C, quando de carácter 

temporário, ou em locais residenciais, neste caso desde 
que a potência da instalação seja igual ou inferior a 
6,90 kVA;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Instalações elétricas do tipo A com potências su-
periores a 3,45 kVA, se de segurança ou socorro, ou as 
que alimentem instalações temporárias, com potências 
superiores a 41,40 kVA;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Instalações elétricas do tipo C, estabelecidas em 

imóveis, coletivos ou não, cujo somatório das potências 
a alimentar pela rede seja superior a 10,35 kVA.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos do cálculo da potência total insta-

lada referida na alínea f) do n.º 1, não se consideram:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Ficha eletrotécnica, quando tenha sido elaborado 
projeto nos termos do artigo 5.º;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Estabelecimentos hospitalares e semelhantes da 

1.ª à 5.ª categoria, conforme definidas nas RTIEBT;
iii) Estabelecimentos de ensino, cultura, culto e se-

melhantes, da 1.ª à 5.ª categoria, conforme definidas 
nas RTIEBT, cuja potência a alimentar pela rede seja 
superior a 20 kVA;

iv) Estabelecimentos comerciais e semelhantes defi-
nidos nas RTIEBT cuja potência a alimentar pela rede 
seja superior a 41,4 kVA;
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d) Instalações de estabelecimentos industriais do 
tipo C, cuja potência a alimentar pela rede seja superior 
a 41,4 kVA;

e) Instalações de estabelecimentos agrícolas e 
pecuários que pertençam ao tipo C cuja potência a ali-
mentar pela rede seja superior a 41,4 kVA;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Revogado.)
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os projetos das instalações elétricas e os termos 
de responsabilidade emitidos pelos projetistas;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) O termo de responsabilidade pela execução da 

instalação temporária, nos termos do n.º 4 do artigo 15.º, 
e ficha eletrotécnica da instalação elétrica devidamente 
assinada pelo técnico responsável, quando a instalação 
elétrica não careça de projeto;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) A declaração de inspeção ou o certificado de ex-
ploração, acompanhados de projeto ou ficha eletro-
técnica, emitidos nos termos dos artigos 11.º e 13.º, 
respetivamente;

ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 1 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575081 

 FINANÇAS E JUSTIÇA

Portaria n.º 233/2018
de 21 de agosto

A Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, procedeu à transposi-
ção para a ordem jurídica interna do capítulo III da Diretiva 
(UE) n.º 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização 
do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de 
capitais ou de financiamento do terrorismo, e aprovou o 
Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efe-
tivo (RCBE), previsto no artigo 34.º da Lei n.º 83/2017, 
de 18 de agosto.

De acordo com o artigo 1.º do Regime Jurídico do 
RCBE, este registo é constituído por uma base de dados, 
com informação suficiente, exata e atual sobre a pessoa 
ou as pessoas singulares que, ainda que de forma indireta 
ou através de terceiro, detêm a propriedade ou o controlo 
efetivo das entidades a ele sujeitas.

A regulamentação do Regime Jurídico do RCBE foi 
remetida para portaria, nos termos dos artigos 22.º e 23.º 
da referida Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, sendo assim 
necessário definir, entre outros aspetos, a forma da decla-
ração e de submissão do formulário sobre os beneficiários 
efetivos, a disponibilização da informação, os procedimen-
tos de autenticação das entidades obrigadas e os respetivos 
critérios de pesquisa, bem como os termos da extração de 
informação e de certidões da base de dados.

Com efeito, e em primeiro lugar, estabelece o n.º 1 do 
artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, que a pri-
meira declaração inicial relativa ao beneficiário efetivo 
deve ser efetuada no prazo a definir por portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
justiça. Nos termos do n.º 3 do mencionado artigo 22.º da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, a referida portaria deve 
fixar, igualmente, o prazo para a realização das necessárias 
comunicações ao RCBE, por parte do Ficheiro Central de 
Pessoas Coletivas e da Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT), com vista a possibilitar o cumprimento da primeira 
declaração inicial relativa ao beneficiário efetivo.

Em segundo lugar, e como resulta do n.º 1 do artigo 11.º 
do Regime Jurídico do RCBE, a obrigação declarativa 
relativa ao beneficiário efetivo é cumprida através do 
preenchimento e da submissão de um formulário ele-
trónico, a definir por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça, ato 
regulamentar este que estabelece, também, os termos 
em que as circunstâncias indiciadoras da qualidade de 
beneficiário efetivo, previstas na Lei n.º 83/2017, de 18 de 
agosto, devem ser consideradas no preenchimento da 
referida obrigação declarativa.

Em terceiro lugar, sendo disponibilizada publicamente, 
em página eletrónica, determinada informação sobre os 
beneficiários efetivos das entidades societárias e demais 
entidades sujeitas ao RCBE, de acordo com o n.º 1 do 
artigo 19.º do Regime Jurídico do RCBE, o n.º 3 deste 
artigo 19.º estabelece que essa disponibilização é também 
regulada em portaria dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas das finanças e da justiça.

Estabelece, por fim, o artigo 23.º do Regime Jurídico do 
RCBE que os termos das certidões e das informações que 
podem ser extraídas do RCBE são objeto de regulamen-
tação por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da justiça.
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Importa, assim, fixar o prazo da primeira declaração 
para as entidades já existentes, o prazo em que têm lugar 
as comunicações automáticas da informação do Ficheiro 
Central de Pessoas Coletivas e da AT ao RCBE, bem como 
a forma da declaração, a disponibilização da informação e a 
extração de certidões e de informações, conforme referido 
anteriormente.

A presente portaria estabelece, ainda, os termos em que 
as circunstâncias indiciadoras da qualidade de beneficiário 
efetivo, previstas na Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, 
devem ser consideradas no preenchimento da obrigação 
declarativa.

Finalmente, e considerando a alteração introduzida pela 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, ao artigo 10.º do Código 
do Registo Comercial, com implicação nos atos de registo, 
cujo conteúdo é regulado no Regulamento do Registo 
Comercial, aprovado pela Portaria n.º 657 -A/2006, de 29 
de junho, procede -se à necessária adaptação do mesmo, 
definindo a forma como a nova previsão encontra acolhi-
mento no registo comercial.

Foram ouvidos a Autoridade de Supervisão de Seguros 
e Fundos de Pensões, o Banco de Portugal, a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários, a Comissão de Coorde-
nação das Políticas de Prevenção e Combate ao Branquea-
mento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-

suntos Fiscais e pela Secretária de Estado da Justiça, nos 
termos dos n.os 1 e 3 do artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 
de agosto, do n.º 1 do artigo 11.º, do n.º 3 do artigo 19.º, dos 
n.os 3 e 4 do artigo 20.º e do artigo 23.º do Regime Jurídico 
do Registo Central do Beneficiário Efetivo, aprovado pela 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, e do n.º 6 do artigo 53.º -A 
do Código do Registo Comercial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta o Regime Jurídico do 
Registo Central do Beneficiário Efetivo (Regime Jurídico 
do RCBE), aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, 
definindo:

a) O formulário para a declaração sobre os beneficiários 
efetivos;

b) As circunstâncias indiciadoras da qualidade de be-
neficiário efetivo, previstas na Lei n.º 83/2017, de 18 de 
agosto, que devem ser consideradas no preenchimento da 
obrigação declarativa;

c) O prazo em que a informação do Ficheiro Central de 
Pessoas Coletivas e da Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT) é comunicada ao Registo Central do Beneficiário 
Efetivo (RCBE), nos termos das alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto;

d) A disponibilização pública da informação sobre os 
beneficiários efetivos;

e) Os procedimentos de autenticação das entidades obri-
gadas, bem como os critérios de pesquisa;

f) Os termos da extração de informação e de certidões 
da base de dados;

g) O prazo da primeira declaração para as entidades já 
existentes;

h) A forma e o prazo de comunicação, pelas entidades 
obrigadas às respetivas autoridades setoriais, da identifi-
cação das entidades às quais prestem os serviços referidos 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Regime Jurídico do 
RCBE, ou com as quais mantenham as relações de negócio 
a que se referem as alíneas c) e d) do mesmo número, para 
os efeitos da alínea c) do n.º 2 e do n.º 4 do artigo 22.º da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto;

i) Os termos e o prazo para a confirmação e a comu-
nicação por via eletrónica ao RCBE, pelas autoridades 
setoriais, da qualidade de entidade sujeita, nos termos das 
alíneas a), c) e d) n.º 2 do artigo 3.º do Regime Jurídico 
do RCBE.

Artigo 2.º
Modelos de formulário

Os modelos de formulário para o cumprimento das 
obrigações subjacentes ao Regime Jurídico do RCBE são 
disponibilizados no sítio na Internet da área da justiça, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 11.º do Regime Jurí-
dico do RCBE, após despacho do presidente do conselho 
diretivo do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
(IRN, I. P.).

Artigo 3.º
Autenticação no RCBE

1 — A autenticação no RCBE é efetuada através de 
serviços de autenticação segura que permitam à pessoa 
singular confirmar a sua identidade no serviço do RCBE 
disponível no sítio na Internet da área da justiça.

2 — Os meios de autenticação admitidos são os se-
guintes:

a) O certificado digital do cartão de cidadão;
b) A Chave Móvel Digital;
c) O certificado de autenticação profissional, no caso 

dos advogados, notários e solicitadores;
d) O sistema de autenticação da AT, no caso dos conta-

bilistas certificados;
e) O Sistema de Certificação de Atributos Profissionais, 

nos termos do n.º 5 do artigo 546.º do Código das Socie-
dades Comerciais.

3 — A utilização dos sistemas de autenticação previstos 
nas alíneas d) e e) do número anterior pressupõe o desen-
volvimento das funcionalidades específicas.

4 — As entidades sujeitas ao Regime Jurídico do RCBE 
devem efetuar o registo através da autenticação individual 
do seu representante, utilizando para o efeito um dos meios 
de autenticação previstos no n.º 2.

5 — A autenticação das entidades obrigadas nos termos 
da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, é efetuada através 
das autoridades setoriais, sem prejuízo da possibilidade 
de acesso através de autenticação individual por um dos 
meios previstos no n.º 2 e utilizando o código do RCBE 
disponibilizado pela entidade sujeita.

6 — A autenticação dos contabilistas certificados efetua-
-se exclusivamente no sítio na Internet da área das finanças, 
no qual lhes é disponibilizado o acesso ao RCBE, nos 
termos a definir em protocolo a celebrar entre a AT e o 
IRN, I. P.

7 — Os funcionários dos serviços da justiça autenticam-
-se através da Active Directory da justiça.
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Artigo 4.º
Índices de controlo efetivo

As circunstâncias indiciadoras da qualidade de bene-
ficiário efetivo, previstas na Lei n.º 83/2017, de 18 de 
agosto, e que devem ser consideradas no preenchimento 
da obrigação declarativa, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º 
do Regime Jurídico do RCBE, constam dos modelos de 
formulário a que se refere o artigo 2.º da presente portaria.

Artigo 5.º
Preenchimento eletrónico assistido

1 — O preenchimento assistido da declaração sobre os 
beneficiários efetivos é disponibilizado mediante agenda-
mento, devendo ser requerido:

a) Até ao momento do pedido presencial do ato de re-
gisto comercial;

b) No âmbito do procedimento imediato de constituição 
de pessoa coletiva ou de representação permanente; ou

c) Até ao momento do pedido de inscrição no Ficheiro 
Central de Pessoas Coletivas.

2 — A legitimidade do declarante é confirmada, sempre 
que possível, por recurso à informação já contida nas bases 
de dados da Administração Pública.

3 — A declaração feita com recurso ao preenchimento 
assistido pode ser submetida até ao momento da confir-
mação do registo, desde que haja consentimento expresso 
do declarante.

4 — Os serviços de registo onde é disponibilizado o 
preenchimento assistido da declaração são designados por 
deliberação do conselho diretivo do IRN, I. P., os quais são 
publicitados no sítio na Internet da área da justiça.

CAPÍTULO II

Disponibilização da informação do Registo Central 
do Beneficiário Efetivo

Artigo 6.º
Comprovativo de declaração

1 — A declaração submetida e validada dá origem à 
emissão de um comprovativo, o qual contém a identifica-
ção do declarante, bem como a informação do RCBE.

2 — O comprovativo a que se refere o número anterior 
pode ser consultado através de um código de acesso gerado 
para o efeito.

3 — A entrega do código de acesso referido no número 
anterior substitui, para todos os efeitos, a emissão de qual-
quer comprovativo em papel, equivalendo a sua consulta 
ao acesso à informação contida na base de dados prevista 
no artigo 34.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto.

Artigo 7.º
Disponibilização pública da informação

A disponibilização pública da informação é feita me-
diante a autenticação do interessado com meios de auten-
ticação segura, de acordo com os requisitos exigidos pelo 
sistema informático de suporte ao RCBE, e está limitada 
aos seguintes dados:

a) Informação relativa à entidade, de acordo com a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do Regime Jurídico do 
RCBE;

b) Informação relativa aos beneficiários efetivos, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º do Regime 
Jurídico do RCBE.

Artigo 8.º

Acesso pelas entidades obrigadas

1 — Sem prejuízo da disponibilização do acesso me-
diante autenticação através dos meios previstos no ar-
tigo 3.º, as entidades obrigadas podem aceder ao RCBE 
por via eletrónica por intermédio das respetivas autoridades 
setoriais, nos seguintes termos:

a) Através dos respetivos sistemas de informação, 
desde que estes ofereçam as garantias de segurança ade-
quadas;

b) Mediante autenticação com certificados digitais cuja 
utilização para esta finalidade seja confirmada através de 
listas eletrónicas de certificados, disponibilizadas pelas 
referidas autoridades setoriais.

2 — A inclusão das entidades obrigadas nas listas refe-
ridas na alínea b) do número anterior depende da prévia 
verificação, pela autoridade setorial respetiva, da qualidade 
de entidade obrigada e da sua idoneidade.

3 — Para os efeitos previstos no número anterior, não 
se consideram idóneas as entidades que, designadamente, 
se encontrem em alguma das seguintes situações:

a) Desrespeito pela finalidade da consulta ou do tra-
tamento dos dados, nos termos da Lei n.º 83/2017, de 18 
de agosto;

b) Condenação, com trânsito em julgado, da entidade 
ou dos respetivos administradores, gerentes ou diretores, 
em Portugal ou no estrangeiro, por crime doloso punível 
com pena superior a três anos.

4 — O acesso das entidades obrigadas por inter-
médio das respetivas autoridades setoriais depende 
de protocolo a celebrar entre as referidas autoridades 
setoriais e o IRN, I. P., no qual, designadamente, se 
determinem os requisitos a que devem obedecer os 
certificados digitais e o modo de apreciação da ido-
neidade das entidades.

5 — Enquanto não forem estabelecidos protocolos entre 
as autoridades setoriais e o IRN, I. P., a informação sobre 
o beneficiário efetivo é acedida exclusivamente através 
do código de acesso previsto no n.º 2 do artigo 6.º dispo-
nibilizado pelos interessados.

Artigo 9.º

Critérios de pesquisa

1 — As pesquisas à informação do RCBE podem ser 
efetuadas mediante a indicação do número de identificação 
de pessoa coletiva (NIPC) ou do número de identificação 
fiscal (NIF) da entidade sujeita.

2 — Caso a entidade sujeita ao RCBE seja não residente, 
a pesquisa pode ainda ser efetuada mediante a indicação 
da firma ou da denominação dessa entidade.

3 — Apenas podem ser consultadas as informações 
relativas a entidades sujeitas ao RCBE cujas declarações se 
considerem submetidas, sem prejuízo da restrição especial 
de acesso à informação do registo relativa a um ou a mais 
beneficiários efetivos.
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Artigo 10.º

Utilizadores das autoridades competentes

1 — O acesso à informação por parte das autoridades 
competentes a que se refere o n.º 1 do artigo 21.º da Lei 
n.º 89/2017, de 21 de agosto, é efetuado em tempo real, 
através de consulta automatizada da base de dados do 
RCBE, mediante protocolo a outorgar com o IRN, I. P., o 
qual deve ser submetido a controlo prévio pela Comissão 
Nacional de Proteção de Dados.

2 — As autoridades competentes a que se refere o nú-
mero anterior comunicam ao IRN, I. P., a identificação 
dos utilizadores com acesso à base de dados do RCBE, 
mediante indicação do nome, do correio eletrónico institu-
cional, da categoria e da função, tendo em vista a atribuição 
de nomes de utilizador (usernames) e respetivas palavras-
-chaves (passwords) de ligação àquela, no âmbito de um 
processo penal ou de uma ação de prevenção criminal, em 
razão das funções desempenhadas e das competências atri-
buídas e, bem assim, no âmbito das respetivas atribuições 
legais em matéria de prevenção e combate ao branquea-
mento de capitais e ao financiamento do terrorismo.

3 — Todos os utilizadores das autoridades competentes 
que acedam ao conteúdo da base de dados do RCBE ficam 
obrigados ao dever de sigilo.

Artigo 11.º

Certidões e informações

1 — A situação da entidade no RCBE é certificada 
através da emissão do comprovativo de declaração, que 
equivale a certidão da mesma.

2 — Podem ainda ser emitidas informações sobre quais-
quer circunstâncias constantes do RCBE, nos termos pre-
vistos no Código do Procedimento Administrativo.

3 — São competentes para a emissão de comprovativos 
de declaração e de informações sobre qualquer circuns-
tância constante do RCBE o serviço ou os serviços de 
registo designados por deliberação do conselho diretivo 
do IRN, I. P., os quais são publicitados no sítio na Internet 
da área da justiça.

CAPÍTULO III

Alteração ao Regulamento do Registo Comercial

Artigo 12.º
Alteração à Portaria n.º 657 -A/2006, de 29 de junho

O artigo 8.º do Regulamento do Registo Comercial, 
aprovado pela Portaria n.º 657 -A/2006, de 29 de junho, 
alterado pelas Portarias n.os 1416 -A/2006, de 19 de dezem-
bro, 562/2007, de 30 de abril, 234/2008, de 12 de março, 
4/2009, de 2 de janeiro, e 1256/2009, de 14 de outubro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

5 — É igualmente refletida na matrícula a informação 
de que a entidade não cumpriu a obrigação de declara-
ção do beneficiário efetivo, que seja comunicada pelo 
Registo Central do Beneficiário Efetivo.

6 — A informação referida no número anterior é 
eliminada após comunicação do Registo Central de 
Beneficiário Efetivo de que cessou a situação de in-
cumprimento.»

CAPÍTULO IV

Disposições complementares, finais e transitórias

Artigo 13.º
Prazo para a declaração inicial

1 — A declaração inicial das entidades sujeitas ao RCBE 
que já se encontrem constituídas no momento da entrada 
em vigor da presente portaria deve ser efetuada até ao 
dia 30 de junho de 2019, de forma faseada, nos termos 
seguintes:

a) Até 30 de abril de 2019, as entidades sujeitas a registo 
comercial;

b) Até 30 de junho de 2019, as demais entidades sujeitas 
ao RCBE.

2 — A primeira fase para a declaração inicial tem início 
a 1 de janeiro de 2019.

Artigo 14.º

Prazo para as comunicações ao RCBE

1 — As comunicações previstas nas alíneas a) do 
n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, 
são efetuadas oficiosa e imediatamente na sequência da 
inscrição da entidade no Ficheiro Central de Pessoas 
Coletivas.

2 — As comunicações previstas na alínea b) do n.º 2 
do artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, são 
efetuadas no prazo de 30 dias após a data da entrada em 
vigor da presente portaria, quanto às entidades existentes 
nas respetivas bases de dados até àquela data, e diariamente 
quanto às demais, nos termos a definir em protocolo a 
celebrar entre a AT e o IRN, I. P.

Artigo 15.º

Comunicações previstas na alínea c) do n.º 2 
do artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto

1 — As comunicações previstas na alínea c) do n.º 2 
do artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, são 
efetuadas, no prazo de 30 dias após a data da entrada em 
vigor da presente portaria.

2 — As autoridades setoriais elaboram e remetem, até 
60 dias após o termo do prazo a que se refere o número an-
terior, as listagens com a informação relevante para efeitos 
do cumprimento da obrigação prevista na alínea c) do n.º 2 
do artigo 22.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto.

3 — A forma de envio da informação no RCBE é re-
gulada por protocolo a celebrar entre o IRN, I. P., e as 
autoridades setoriais.
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Artigo 16.º

Outras comunicações

O envio da informação relativa a centros de interesses 
coletivos sem personalidade jurídica é assegurado pelas 
autoridades setoriais, mediante protocolo a celebrar entre 
estas e o IRN, I. P.

Artigo 17.º

Disposições transitórias

1 — As entidades obrigadas, nos termos definidos na 
Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, devem efetuar consultas à 
informação disponibilizada no RCBE após o fim do prazo 
previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 13.º da presente por-

taria, exceto se as mesmas disponibilizarem em momento 
anterior o respetivo código de acesso.

2 — A confirmação anual da informação sobre o be-
neficiário efetivo é dispensada em 2019, sem prejuízo da 
atualização da informação a que haja lugar.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de outubro 
de 2018.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes, em 27 de 
julho de 2018. — A Secretária de Estado da Justiça, Ana-
bela Damásio Caetano Pedroso, em 17 de agosto de 2018.

111593225 
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